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CAMPANHA SALARIAL 2017
A LUTA CONTINUA... 
VAMOS AO TRT E AO 
TST EM BUSCA DO 
NOSSO REAJUSTE 

Na última assembleia da 
Campanha Salarial, a categoria 
aceitou suspender a greve e dar 
prazo de 90 dias para a Codesp 
negociar o reajuste salarial. No 
entanto, o Governo não autori-
zou a negociação e ainda tentou 
cancelar o nosso acordo coletivo. 
Sendo assim, vamos aos Tribu-
nais exigir nosso reajuste.

EXPEDIENTE DE FIM DE ANO
O SINDAPORT FUNCIONA ATÉ ÀS 18 HORAS NO DIA 21 DE DEZEMBRO 

E RETORNA O ATENDIMENTO ÀS 8 HORAS DE 02 DE JANEIRO. 

Que os desafi os do próximo ano se transformem em 
oportunidades de crescimento e realizações. 

São os votos do SINDAPORT a todos os 
associados, familiares e funcionários.

Feliz Natal e um 2018 de muita paz e felicidade 



EXPEDIENTE: Jornal dos Portuários é uma publicação do Sindaport, localizado à rua Júlio Conceição, 91, Vila Mathias, San-
tos, SP. Telefone (13) 4009-0300 - E-mails: presidente@sindaport.com.br e secretaria@sindaport.com.br - Diretoria: Everandy 
Cirino dos Santos – Presidente; João de Andrade Marques – Vice Presidente; Valdir Pfeifer da Silva Jr – Secretário-Geral; Sinval 
Nascimento B. de Santana – 1º Secretário; Walmer do Carmo – 2º Secretário; Luis Carlos dos Santos– 1º Tesoureiro; Marco An-
tonio dos Reis – 2º Tesoureiro; Antonio Mendes Filho – Diretor Jurídico; Aguinaldo A. Rodrigues – Diretor de Patrimônio; Edilson 
de Paula Machado – Diretor Social.
Jornalista Responsável: Gisele de Oliveira - Mtb 28.641. Redação, edição, diagramação e fotos: Gisele de Oliveira  - Tiragem: 
4.500 exemplares - Impressão: Diário do Litoral

JORNAL DO SINDAPORT 02

EDITORIAL
2017: REFORMA TRABALHISTA, 

REFORMA DA PREVIDÊNCIA, 
CRISE ECONÔMICA, PORTUS...

Desde 2015, a socie-
dade brasileira vem sofren-
do com a crise econômica 
que tomou conta de nos-
so país. Somado a isso, a 
ope ração Lava Jato lança 
a cada dia mais denúncias 
envolvendo políticos e reve-
la um esquema, de paga-
mento de propina, benefi -
ciamento e negociatas, que 
contamina várias esferas 
do Governo. Com certeza, 
o roteiro dessa operação 
capitaneada pelo juiz Ser-
gio Moro deixa no chinelo 
qualquer escritor de fi lme 
ou livro policial/suspense. 

Se nós, como classe 
trabalhadora, achávamos 
que a crise econômica/políti-
ca estava perto do fi m, e que 
passados dois anos, tudo iria 
melhorar.... aí sim fomos sur-
preendidos mais uma vez. 

As denúncias de cor-
rupção continuam, embora 
a economia pareça estar se 
recuperando e o poder de 

compra voltando, os milhares 
de brasileiros que perderam 
seus postos – aqui no Porto 
de Santos vários terminais 
demitiram – continuam sem 
conseguir uma recolocação 
e os que conseguem retor-
nar ao mercado de trabalho 
têm muitas vezes salários e 
cargo menores. 

Mas o balde de água 
fria chegou mesmo com a 
Reforma Trabalhista. Direi-
tos foram reduzidos, novas 

formas de contratação regu-
larizadas e sindicatos perde-
ram poder. No nosso caso, 
empregados da Codesp, a 
nova legislação atinge prin-
cipalmente a questão dos 
desligamentos, que foram 
suspensos para que se ade-
quem a nova lei, a hora-ex-
tra, o horário in itinere.

Agora estamos na es-
pera da votação para a 
Reforma da Previdência, que 
também vai provocar sérias 
alterações em nossa apo-
sentadoria, para pior, é cla-
ro. E já que estamos falando 
em aposentadoria, o ano não 
poderia ter sido mais difícil 
para os participantes e as-
sistidos do fundo de pensão. 
O Portus continua sob in-
tervenção federal, o défi cit 
só aumenta e o fantasma 
de sua liquidação tornou-se 
cada vez mais próximo. 

É... 2017 não foi nada 
fácil. Que venha 2018!

A Diretoria 
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Muitos companheiros 
criticam nossa negociação mas 
desconhecem que o Governo 
Federal, por meio da SEST, 
tentou cancelar nosso Acordo 
Coletivo. Porém, como o docu-
mento já havia sido assinado, 
ele foi mantido. 

Nosso Acordo Coletivo de 
Trabalho foi assinado formal-
mente, no papel, em 12 de se-
tembro e reconhecemos fi rma 
desse documento em cartório. 

Passadas algumas sema-
nas, nosso Acordo Coletivo não 
constava no sistema eletrônico 
do Ministério do Trabalho (siste-
ma mediador). Daí, fomos ques-
tionar a Codesp e recebemos a 
informação de que alguns sindi-
catos não teriam feito todos os 

trâmites necessários. E a Com-
panhia queria registrar o acordo 
coletivo de todos os sindicatos 
repre sentantes de seus empre-
gados de uma só vez. O que 
ocorreu somente em 21 de no-
vembro, conforme o sistema do 
Ministério do Trabalho. 

Consta na Cláusula 
Terceira – Aumento Salarial 
do nosso Acordo Coletivo o 
seguinte: “Oportunamente, 
a CODESP se reunirá com 
o SINDAPORT para que, no 
prazo de 03 meses a partir da 
assinatura do presente ACT, 
se discuta o reajuste salarial 
referente a infl ação do perío-
do de 1 de junho de 2016 à 
31 de maio de 2017, cujos 
efeitos serão aplicados a par-

APESAR DO ACORDO ASSINADO, 
GOVERNO NÃO AUTORIZA CODESP 

A DAR REAJUSTE 

tir de 1 de junho de 2017, com 
refl exo em todas as cláusu-
las econômicas, condiciona-
da a aprovação do Ministério 
Supervisor”. 

É evidente que defendemos 
que esse prazo comece a con-
tar a partir da assinatura, ou 
seja, 12 de setembro. Por outro 
lado, o Departamento Jurídico 
da Codesp defende que esse 
prazo ocorre a partir do registro 
no Ministério do Trabalho, que 
foi em 21 de novembro.

De qualquer forma, mes-
mo considerando o nosso en-
tendimento, de 12 de setem-
bro, teríamos que aguardar o 
salário de dezembro pago em 
janeiro para tomar as medidas 
judiciais cabíveis.

Muitos companheiros que têm reclamado e criticado a atual negociação salarial 
desconhecem que nosso acordo coletivo - assinado pelos Sindicatos e Codesp - está sen-
do utilizado como modelo por muitas entidades sindicais portuárias do país. Os sindicatos 

querem assinar acordo semelhante ao nosso, mas ainda não houve aprovação por parte 
das demais Companhias Docas. 

Quem pensa que estamos 
parados está enganado. Esta-
mos trabalhando em conjunto 
com a Federação Nacional dos 
Portuários, que ins taurou Dis-
sídio Coletivo Nacional, es-
pecifi camente para o índice 
de reajuste salarial, no Tribu-
nal Superior do Trabalho, em 

Brasília. Outra medida é que 
nosso Departamento Jurídico 
está ingressando no Tribunal 
Regional do Trabalho, em São 
Paulo, para que também possa-
mos ter uma posição sobre  o 
índice de reajuste. 

Até o momento, pelo que 
sabemos, é  que a Codesp já 
demonstrou ao Governo Fede-
ral ser favorável ao índice de 
reajuste, até por conta, do 

Acordo Coletivo já assinado.
No entanto, o Governo, não 

quer criar um “efeito cascata” 
para as demais Companhias Do-
cas e outras empresas estatais 
ou de economia mista e continua 
relutando a autorizar o reajuste 
devido.Assim que a diretoria do 
SINDAPORT tiver alguma novi-
dade sobre uma das medidas 
em andamento - no TRT ou TST 
- comunicaremos a categoria. 

NÃO ESTAMOS 
PARADOS
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Campanha Salarial 2017

Acordo coletivo foi assinado em 12 de setembro na sede da 
Codesp com a presença da diretoria da empresa 

ACORDO COLETIVO FOI POSITIVO, 
MAS AS NEGOCIAÇÕES CONTINUAM

Após assembleias, reu-
ni ões na Codesp, na Gerência 
Regional do Trabalho e até em 
Brasília, fi nalmente consegui-
mos assinar o acordo coletivo 
de trabalho com vigência de 01 
de junho de 2017 a 31 de maio 
de 2018.

Como pontos positivos po-
demos destacar: a manutenção 
das demais cláusulas do acor-
do anterior, inclusive o adicio-
nal noturno de 50 %. Também 
é importante enfatizar a con-
quista do vale-refeição extra 
no 13° salário, no mesmo va-
lor do mensal de R$ 945,90 e 
que foi pago na segunda-feira, 
11 de dezembro.

Outro avanço em nosso 
Acordo Coletivo 2017 é a in-
clusão da nova cláusula sobre 
Empréstimo de Férias. Nes-
sa cláusula, especifi camente, 
temos que deixar registrado a 
participação positiva do presi-
dente da Codesp, Alex Oliva, 
que se empenhou pessoal-
mente para que esse benefício 
fosse incluído no novo Acordo 

Coletivo.
Outra nova cláusula e que 

há muito tempo vinha sendo 
solicitada foi a Licença-Acom-
panhante de até seis dias para 
as hipóteses de: Dependente e 
tutelado menor de 18 anos; Es-
posa ou Companheira gestante 
ou também com impossibili-
dade de se locomover sozinha 
por problema de saúde; Pais 
maiores de 60 anos de idade 
ou se comprovadamente invá-
lidos permanentes ou tempora-
riamente.

QUEBRA DE CAIXA
Infelizmente, o ponto nega-

tivo nesse acordo coletivo foi a 
perda do quebra de caixa para o 
pessoal lotado na área fi nancei-
ra. Agora, o benefício será pago 
somente aos empregados que 
manuseiam dinheiro em espé-
cie, que são apenas dois.  Para 
os demais empregados, que per-
deram o quebra de caixa, conse-
guimos que o valor seja reduzido 
em R$ 100,00 mensalmente, até 
zerar o benefi cio.

A CODESP não fez 
proposta de 90 dias. Quem de-
liberou esse prazo foi a categoria 
na última assembleia da Cam-
panha Salarial, realizada na noi-
te de domingo, e que suspendeu 
a greve que começaria na segun-
da-feira de manhã.

Até o momento daquela 
assembleia, nenhum outro sindi-
cato portuário havia conseguido 
assinar o Acordo Coletivo de 
Trabalho 2017. Agora, além de 
Santos, apenas os portuários do 
Pará conseguiram fechar a nego-
ciação salarial. No entanto, não 
conseguiram impor a cláusula 
específi ca que prevê reajuste 
salarial com pagamento retroati-
vo a 1° de junho de 2017, como 
nós conseguimos. 

Por isso, vamos deixar as 
críticas de lado e entender que 
estamos em uma situação me lhor 
do que os demais portuários do 
país. Se na noite daquele domin-
go partíssemos para a greve, o 
risco seria grande, afi nal podería-
mos fi car sem o acordo coletivo 
vigente e o Tribunal Regional do 
Trabalho poderia julgar cláusula 
a cláusula, sem garantias de ma-
nutenção total do acordo.

Foi com esse pensamento 
que a categoria reunida naque-
la assembleia decidiu aceitar a 
proposta da Codesp para reno-
vação do acordo coletivo, que 
contém, inclusive, novas cláusu-
las favoráveis a nós, empregados.

ENTENDA COMO 
CHEGAMOS AO 

ACORDO
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A Reforma Trabalhista 
trouxe à tona um assunto que 
divide opini ões, mas que no 
SINDAPORT já deixou de ser 
tabu há muito tempo: o fi m da  
contribuição sindical ou impos-
to sindical, como é conhecido. 

No caso do nosso SINDI-
CATO, há 17 anos devolvemos 
aos associados a parcela do 
SINDAPORT referente ao impos-
to sindical. Desde o ano 2000, 
nossa diretoria decidiu extinguir 
essa cobrança e restituir aos as-
sociados os 60% que fi cavam 
com o SINDICATO.

Análises de especialistas 
indicam que a extinção do im-
posto terá maior impacto sobre 
cerca de 7 mil dos quase 12 mil 
sindicatos de trabalhadores do 

país. O fi m da cobrança tende a 
acabar com entidades de facha-
da ou “de carimbo”, que não 
negociam melhores salários ou 
melhores condições de trabalho 
para suas bases e existem ex-
clusivamente por causa do im-
posto. Com certeza, essas enti-
dades vão desaparecer. 

Porém, nem todos os sindi-
catos pensam dessa forma. Al-
gumas entidades já estão convo-
cando suas categorias para que 
contribuam de forma espontânea 
com meio por cento do salário-
base. Outras estão recorrendo 
ao Supremo Tribunal Federal na 
tentativa de conseguir inconsti-
tucionalidade de alguns artigos 
da reforma trabalhista, como os 
que acabam com a contribuição 

compulsória. Até agora, o STF já 
tem em mãos seis processos so-
bre o tema. 

O SINDAPORT NÃO 
COBRA E NÃO VAI COBRAR 
NENHUMA CONTRIBUIÇÃO A 
MAIS DO ASSOCIADO. 

O imposto sindical foi ins-
tituído em 1937, pago pelo tra-
balhador uma vez por ano e que 
corresponde à remuneração de 
um dia normal de trabalho. A con-
tribuição está prevista na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) 
e era distribuída da seguinte forma: 
60% para o sindicato, 15% para a 
fede ração, 5% para a confedera-
ção e 20% para a chamada “con-
ta especial emprego e salário”, 
admi  nis        t   ra    da pelo Ministério do 
Trabalho.

Até onde sabemos, o 
SINDAPORT é o único SINDI-
CATO da Baixada Santista a 
devolver o dinheiro do impos-
to sindical para os associados. 
A extinção de nossa parcela foi 
aprovada em assembleia e só 
pôde ser concretizada diante 
do planejamento fi nanceiro e da 
administração responsável que 
permeiam nossa entidade.  

HÁ 17 ANOS, SINDAPORT NÃO 
COBRA IMPOSTO SINDICAL 

Os associados do SINDA-
PORT contam com um benefício 
de extrema importância: o Pla-
no de Assistência Funerária da 
OSAN. Para os associados, o 
benefício está incluído na men-
salidade, já para os dependentes 
o custo é de apenas R$ 9,50 por 
pessoa. Podem integrar o plano   
cônjuge ou companheiro (a), 

INCLUA SEUS DEPENDENTES NO 
PLANO DE ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA

pais, sogros e fi lhos solteiros ou 
casados.

A OSAN, por meio de um 
atendimento humanizado, propor-
ciona tranqüilidade e segurança, 
minimizando os transtornos buro-
cráticos e fi nanceiros relacionados 
a organização de um funeral. Dis-
ponibiliza ainda uma Central de 
Atendimento 24 horas, que oferece 

informações sobre procedimentos 
funerários, recepciona comunica-
dos de falecimento, toma providên-
cias referentes ao cerimonial e 
assessora a família durante todo 
o serviço. Para mais informações 
sobre como incluir os dependentes 
no Plano de Assistência Funerária 
da Osan entre em contato com a 
Secretaria do SINDAPORT.
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Lá vem mais um golpe 
na vida do participante/assisti-
do do Portus. A proposta do 
interventor do nosso fundo de 
pensão altera o percentual do 
Salário de Benefício dos par-
ticipantes ativos de 9% para 
27,75% e assistidos de 10% 
para 28,77%. 

Na prática isso signifi ca 
que um participante do Por-
tus na ativa, que hoje contribui 
com R$ 1.000,00 (9%) pas-
sará a contribuir, a partir de 
1º de abril de 2018, com R$ 
3.000,00 (27,75%). Já para 
os que contribuem com R$ 
1.600,00 o valor será majorado 
para R$ 4.800,00 assim como 
para o participante assistido 
que ganha R$ 1.500,00 e con-
tribui com R$ 150,00 (10%) terá 
sua contribuição elevada para 
R$ 431,55 (28,77 %). Essa 
proposta foi encaminhada para 
análise de todas as Companhi-
as Docas e, no caso da Codesp 
já aprovada pelo Conselho de 
Administração (Consad). 

Sabemos o quanto será 
oneroso para participantes da 
ativa e companheiros aposenta-
dos arcarem com esse reajuste. 

Na prática o que vai acon-
tecer é que, antes dessa medi-
da entrar em vigor, a partir de 
1º de abril de 2018, quase to-
dos os participantes ativos de-
vem pedir para sair do Portus.

 A proposta do interventor 
com esse aumento de custeio 
prevê uma redução no défi cit 
de R$ 1,3 bilhão. Porém, ele 
não pensou que muitos partici-
pantes podem deixar o Portus e 

aí como fi cará o caixa do fundo 
de pensão? Até quando haverá 
recursos para continuar hon-
rando a folha de pagamento 
das suplementações?

 
Possibilidades
Em maio, a notícia propa-

gada pelo interventor de que 
o Portus só sobreviveria até 
dezembro deste ano, pois não 
teria mais dinheiro em caixa 
para honrar seus benefícios, 
causou grande preocupação 
no setor. Afi nal, o fantasma da 
liquidação que sempre rondou 
o Portus, iria se concretizar. 

Nos meses seguintes, 
atentos às consequências e 
implicações jurídicas e fi nan-
ceiras que essa liquidação 
poderia gerar, representantes 
do Ministério dos Transportes 
e das Companhias Docas 
passaram a se reunir regu-
larmente para discutir alter-
nativas e soluções visando o 
saneamento do défi cit do Por-
tus. Após algumas reuniões, 
propostas começaram a pipo-
car e pensamos que a luz  no 
fi m do túnel começava a surgir.

Importante registrar que a 
diretoria da Codesp teve atua-
ção proativa nesse assunto. A 
Codesp formulou a seguinte 
proposta: que cada patrocina-
dora assumisse parte do défi cit 
apurado pelo Interventor, so-
mente necessário para que o 
Portus pudesse cumprir seus 
compromissos fi nanceiros du-
rante 2018; a contribuição de 
cada Companhia Docas seria 
proporcional à participação da 

estatal no Plano de Benefícios 
do fundo. 

Infelizmente, para nós 
participantes, a proposta da 
Codesp não foi aceita pela 
maioria das administradoras 
portuárias. Sendo assim, o 
Ministério dos Transportes en-
caminhou a proposta do inter-
ventor para análise das Com-
panhias Docas. 

Uma segunda propos-
ta alternativa da Codesp nem 
chegou a ser debatida na ulti-
ma reunião do Consad. Nesta 
segunda alternativa, haveria 
um aumento na contribuição 
dos ativos na ordem de 40 % 
e de 30% para os assistidos. 
Além disso, a Codesp faria con-
tribuições extraordinárias de 
R$ 1.050.000,00 por mês, pelo 
prazo de 24 meses (JAN.2018/
DEZ.2019).

Se antes pensávamos 
que a luz no fi m do túnel estava 
próxima, hoje, ao que tudo indi-
ca, as alternativas levam para 
um retrocesso. Se muitas Com-
panhias Docas não querem ar-
car com parcelas, participantes 
e assistidos também não vão 
suportar o aumento abusivo em 
suas contribuições. 

PARA O PORTUS SOBREVIVER, 
QUEREM QUE PARTICIPANTES E 
ASSISTIDOS PAGUEM A CONTA

06
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Desde que tomamos co -
nhe cimento sobre as mudanças 
no atendimento do Plano de 
Saúde Santa Casa, categoria 
Standard, não temos medido 
esforços para garantir o direito 
de nossos associados. 

Encaminhamos ofício à 
direção do plano de saúde, res-
saltando que associados tem 
comparecido ao SINDICATO so-
licitando esclarecimentos sobre 
a mudança no atendimento dos 

consultórios médicos  para o Cen-
tro Médico, na Rua Antonio Bento.

Como fi cam os usuários 
em tratamento médico? Terão 
que recomeçar o tratamento com 
outro profi ssional? E aqueles que 
estão se submetendo a exames 
para cirurgia? Todos os profi s-
sionais estão descredenciados? 
Quem são os profi ssionais que 
atenderão no Centro Médico?

Também solicitamos expli-
cações à Codesp, uma vez que 

segundo consta do contrato pac-
tuado com a ALIANÇA ADMINIS-
TRADORA DE BENEFÍCIOS.
Temos a informação de que os 
médicos credenciados ao Stan-
dard atenderiam os usuários 
desse contrato até o mês de 
dezembro, quando será encer-
rada a prestação de serviços 
da Aliança Adminis tradora de 
Benefícios. Aliás, essa também é 
a informação que vem sendo pas-
sada pela Codesp aos usuários.

SINDAPORT COBRA PROVIDÊNCIAS 
SOBRE MUDANÇA NO PLANO 

SANTA CASA

Cansados de esperar que 
as complementações de aposen-
tadoria fossem enquadradas pela 
Codesp, no Plano de Cargos e 
Salários, mais de 840 companhei-
ros já ingressaram com ações na 
Justiça contra a estatal portuária. 

Os associados que recebem 
complementação foram pratica-
mente forçados pela Companhia 
a seguir o caminho do Judiciário, 
pois reuniões e assembleias foram 
rea lizadas em vão para debater o 
assunto.  A única posição tomada 
pela Codesp foi cozinhar os com-
panheiros em banho maria. 

Quem não lembra que foi 
a própria Codesp que propôs ao 
SINDICATO levar o assunto para 
o Ministério Público do Trabalho 
e infelizmente nenhuma audiên-

cia surtiu o efeito esperado, pelo 
contrário, só serviu para a empresa 
ganhar tempo e enrolar os aposenta-
dos. Aliás, foi a Codesp que sugeriu 
o pagamento a partir de janeiro de 
2017, mas a empresa voltou atrás 
na proposta e alegou não ter dinhei-
ro para arcar com o impacto da 
atua lização das complementações 
na folha de pagamento. 

Nós também não esquecemos 
que em 2015, durante a gestão do 
então presidente Angelino Caputo, 
a Codesp foi comunicada pela então 
Secretaria Especial de Portos sobre 
uma nota técnica do então DEST 
favorável ao reenquadramento dos 
ex-empregados da Codesp nas tabe-
las salariais do Plano de Emprego, 
Cargos e Salários.

 Apesar de tudo isso, como não 

houve nenhuma posição da Codesp, 
os companheiros estão correndo 
atrás de seus direitos na Justiça. 
Vários aposentados já tiveram a pri-
meira audiência e com êxito. Outros 
estão recorrendo ao Tribunal Re-
gional do Trabalho, em São Paulo.  
As ações estão sob responsabilidade 
dos advogados do SINDAPORT 
Eraldo Aurélio Rodrigues Fran zese 
e Cleiton Leal Dias Jr. 

Se você recebe complemen-
tação de aposentadoria e ainda 
não entrou com ação requerendo o 
enquadramento no Plano de Car-
gos e Salários, procure o Departa-
mento Jurídico do SINDAPORT 
com os seguintes documentos: 
original e cópia do CPF, RG, Car-
ta de Concessão de Aposentadoria 
e Carteira de Trabalho. 

COMPLEMENTAÇÃO: 
COMPANHEIROS ENTRAM COM 

AÇÃO CONTRA A CODESP 

EXPEDIENTE DE FIM DE ANO
O SINDAPORT FUNCIONA ATÉ ÀS 18 HORAS NO DIA 21 DE DEZEM-
BRO E RETORNA O ATENDIMENTO ÀS 8 HORAS DE 02 DE JANEIRO. 
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O Ministério dos Trans-
portes, Portos e Aviação Civil 
deu mais um passo para que a 
Codesp implante o Plano de Car-
gos Comissionados e Funções 
de Confi ança (PCCFC).

Do PCCFC que foi 
aprovado pelo Conselho de 
Administração da Codesp em 
31/07/2015, algumas altera-
ções importantes terão que ser 
feitas:

1 - do total de 250 cargos 
propostos anteriormente, so-
mente 229 foram aprovados;

2 - a nova estrutura de 
Cargos Comissionados será 
fi xada da seguinte forma: 15 Su-
perintendentes, 5 Assessores do 
Diretor Presidente, 4 Assessores 
de Diretor, 1 Gestor de VTMIS, 5 
Secretarias de Diretor;

3- funções de confi ança: 
45 Supervisores, 46 Assis-
tentes Sênior e 71 Assistentes 
Pleno;

4 - dos 67 cargos comis-
sionados, 52 vagas deverão ser 
exclusivas de empregados de 
carreira, fi cando 15 vagas para 
funcionários de livre provimento;

5 - dos 37 cargos de Ge-
rente, 31 vagas deverão ser 
preenchidas por empregados 

de carreira;
6 - a empresa terá pra-

zo até o dia 30/09/2018, para 
ade quar seu quadro de cargos 
comissionados, preenchidos 
por funcionários contratados 
por livre provimento ao novo 
limite de 15 vagas;

7- os 66 cargos comissio-
nados de Supervisor deverão ser 
transformados em Função de 
Confi ança, fi xando-se o seu quan-
titativo máximo em 45 vagas;

8- as funções comissio-
nadas de Assistente Sênior e 
Assistente Pleno, terão suas 
atribuições revisadas de acor-
do com o ofício nº 93/2017/CG-
DIP/DGMPS/SNP;

9-  o tempo de experiência 
e o nível de escolaridade para 
ocupação dos Cargos Comissio-
nados e funções de Confi ança 
deverão ser cumpridos por todas 
as áreas da empresa, não se 
permitindo fl exibilização;

10 - todos os ocupantes 
de Cargos Comissionados e 
Funções de Confi ança, de-
verão possuir formação superi-
or, com exceção da função de 
Assistente Pleno, que prevê 
técnico profi ssionalizante;

11 - a revisão da tabela 

de remuneração deverá ser ne-
gociada no bojo do Acordo Co-
letivo de Trabalho;

Essas correções já estão 
sendo feitas pelo grupo de tra-
balho, criado em outubro deste 
ano. Os atuais ocupantes de 
cargos comissionados ou de 
função de confi ança poderão 
ser mantidos, ainda que não 
preencham todos os requisi-
tos mínimos de escolaridade 
e experiência profi ssional. A 
Gerência de Gestão de Car-
reira deverá elaborar um plano 
de adequação para enquadra-
mento de todos os ocupantes 
dos cargos comissionados e 
funções de confi ança às re-
gras do novo PCCFC em até 
24 meses após a aprovação do 
novo plano pela SEST.

A Codesp já está solici-
tando que os funcionários que 
ocupam esses cargos preen-
cham um formulário para que 
a transição para o novo plano 
possa acontecer. Por fi m, a 
empresa deverá submeter para 
aprovação do Conselho de Ad-
ministração, o PCCFC com to-
das as adequações propostas 
pela SEST.

Codesp discute novo Plano 
de Cargos Comissionados e 

Funções de Confi ança (PCCFC)
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